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  Dedico este livro a meus netos, Tariq, Idris e Nur, 
todos nascidos no século XXI, que, 
tomara, vejam o fim dessa guerra centenária


  Somos uma nação ameaçada de desaparecimento.


  ‘Isa e Yusuf al-‘Isa, Filastin, 7 de maio de 1914
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  Introdução


  No início da década de 1990 morei em Jerusalém vários meses por ano, fazendo pesquisas nas bibliotecas particulares de algumas das famílias mais antigas da cidade, entre as quais a minha. Com minha esposa e filhos, fiquei num apartamento que pertencia a uma waqf, uma casa doada para fins religiosos, pela família Khalidi, no coração da populosa e barulhenta Cidade Velha. Do telhado do prédio, era possível ver duas das maiores obras-primas do início da arquitetura islâmica: o brilhante e dourado Domo da Rocha, a quase cem metros dali, no Haram al-Sharif, e mais além a cúpula prateada e menor da mesquita al-Aqsa, com o monte das Oliveiras ao fundo.[1] Em outras direções, podia-se avistar as igrejas e sinagogas da Cidade Velha.


  Logo abaixo na rua Bab al-Silsila ficava o prédio principal da Biblioteca Khalidi, fundada em 1899 por meu avô, Hajj Raghib al-Khalidi, com uma herança de sua mãe, Khadija al-Khalidi.[2] A biblioteca abriga mais de 1200 manuscritos, principalmente em árabe (alguns em persa e turco otomano), sendo o mais antigo do início do século XI.[3] Contando com cerca de 2 mil livros árabes do século XIX e documentos diversos da família, a coleção é uma das mais extensas, em toda a Palestina, que ainda se encontra nas mãos dos proprietários originais.[4]


  Na época de minha permanência, a estrutura principal da biblioteca, que data de meados do século XIII, estava passando por uma restauração, por isso os materiais estavam sendo guardados temporariamente em grandes caixas de papelão num prédio do período dos mamelucos ligado a nosso apartamento por uma escada estreita. Vivi mais de um ano entre aquelas caixas, passando por livros, documentos e cartas empoeirados e carcomidos pertencentes a gerações de Khalidi, entre eles meu tio-trisavô, Yusuf Diya al-Din Pasha al-Khalidi.[5][1] Através de seus documentos, descobri um homem culto com ampla formação adquirida em Jerusalém, Malta, Istambul e Viena, um homem profundamente interessado em religião comparada, em especial no judaísmo, e que era dono de muitos livros em línguas europeias sobre esse e outros assuntos.


  Yusuf Diya era herdeiro de uma grande linhagem de estudiosos islâmicos e funcionários da área jurídica de Jerusalém; seu pai, al-Sayyid Muhammad ‘Ali al-Khalidi, servira por cerca de cinquenta anos como vice-cádi e chefe da secretaria do tribunal da Xaria da cidade. Mas muito jovem Yusuf Diya decidiu seguir um caminho diferente. Depois de aprender os fundamentos de uma educação tradicional islâmica, deixou a Palestina aos dezoito anos — sem a aprovação do pai, segundo nos contaram — para passar dois anos em uma escola da British Church Mission Society em Malta. De lá, ele foi estudar na Imperial Medical School em Istambul, ingressando a seguir no Robert College, então recém-fundado na cidade por missionários protestantes americanos. Por cinco anos durante a década de 1860, Yusuf Diya frequentou uma das primeiras instituições na região que forneciam uma educação moderna ocidental, aprendendo inglês, francês, alemão e muito mais. Era uma trajetória pouco usual para um jovem de uma família de estudiosos religiosos muçulmanos em meados do século XIX.
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    Biblioteca Khalidi


    Yusuf Diya al-Din Pasha al-Khalidi.

  


  Tendo obtido essa formação ampla, Yusuf Diya ocupou diversos cargos como funcionário do governo otomano — tradutor no Ministério das Relações Exteriores; cônsul no porto russo de Poti, no mar Negro; governador de distritos no Curdistão, no Líbano, na Palestina e na Síria; e prefeito de Jerusalém por quase uma década — com períodos como professor na Royal Imperial University em Viena. Ele também foi eleito deputado por Jerusalém durante o curto período do parlamento otomano estabelecido em 1876 sob a nova Constituição do império, ganhando a inimizade do sultão ‘Abd al-Hamid por ter apoiado as prerrogativas parlamentares sobre o Poder Executivo.[6]


  Conforme a tradição familiar e também de acordo com sua educação islâmica e ocidental, al-Khalidi também se tornou um consumado intelectual. A Biblioteca Khalidi contém muitos livros seus em francês, alemão e inglês, assim como correspondência com acadêmicos na Europa e no Oriente Médio. Além disso, antigos jornais austríacos, franceses e britânicos na biblioteca mostram que ele acompanhava regularmente a imprensa estrangeira. Há provas de que recebia esse material através da mala postal austríaca em Istambul, que não estava sujeita às draconianas leis de censura otomanas.[7]


  Como resultado de suas vastas leituras, assim como de seu tempo em Viena e em outros países europeus, e de seus encontros com missionários cristãos, Yusuf Diya estava totalmente consciente da difusão do antissemitismo ocidental. Ele também havia obtido um conhecimento impressionante das origens intelectuais do sionismo, em especial sua natureza como resposta ao virulento antissemitismo da Europa cristã. Estava sem dúvida a par de O Estado judeu, do jornalista vienense Theodor Herzl, publicado em 1896, e sabia dos primeiros dois congressos sionistas em Basileia, na Suíça, em 1897 e 1898.[8] (De fato, parece claro que Yusuf Diya conhecia Herzl da época em que viveu em Viena.) Ele sabia dos debates e das visões de diferentes líderes e correntes sionistas, entre as quais a defesa explícita de Herzl de um Estado para os judeus, com o “direito soberano” de controle da imigração. Além disso, como prefeito de Jerusalém, ele testemunhara o conflito com a população local provocado pelos anos iniciais de atividade protossionista, começando com a chegada dos primeiros colonos judeus europeus no fim da década de 1870 e princípios da década de 1880.


  Herzl, o reconhecido líder do crescente movimento que havia fundado, fez sua única visita à Palestina em 1898, programada para coincidir com a do cáiser Guilherme II da Alemanha. Ele já havia começado a pensar sobre alguns dos problemas que envolviam a colonização da Palestina, escrevendo em seu diário em 1895:


  Devemos expropriar gentilmente as propriedades privadas nos territórios a nós designados. Devemos tentar estimular a população pobre a cruzar a fronteira à procura de empregos para ela nos países de trânsito, rejeitando-a enquanto isso para empregos em nosso país. Os proprietários virão para o nosso lado. Tanto o processo de expropriação quanto a remoção dos pobres devem ser realizados de maneira discreta e prudente.[9]


  Yusuf Diya teria estado mais consciente que a maioria de seus compatriotas na Palestina da ambição do nascente movimento sionista, assim como de sua força, de seus recursos e de seu apelo. Ele sabia muito bem que não havia como conciliar alegações sionistas sobre a Palestina e seu objetivo explícito por um Estado judeu e soberania com os direitos e o bem-estar dos habitantes nativos da região. Por essas razões, presume-se, ele enviou, em 1º de março de 1899, uma presciente carta de sete páginas ao rabino-chefe francês, Zadoc Kahn, com a intenção de que fosse repassada ao fundador do sionismo moderno.


  A carta começava com uma expressão da admiração de Yusuf Diya por Herzl, que ele estimava “como homem, como escritor de talento e como verdadeiro patriota judeu”, e de seu respeito pelo judaísmo e pelos judeus, que disse serem “seus primos”, referindo-se ao patriarca Abraão, reverenciado como antepassado em comum tanto por judeus quanto por muçulmanos.[10] Ele entendia as motivações do sionismo, assim como deplorava a perseguição a que os judeus estavam sujeitos na Europa. À luz disso, escreveu, a princípio o sionismo era “natural, belo e justo”, e “quem poderia contestar os direitos dos judeus na Palestina? Meu Deus, historicamente é seu país!”.


  Essa frase é às vezes citada, separada do restante da carta, como exemplo do entusiasmo de Yusuf Diya em aceitar todo o programa sionista na Palestina. No entanto, o ex-prefeito e deputado de Jerusalém passava a alertar para os perigos que previa como consequência da implementação do projeto sionista de um Estado soberano judeu ali. A ideia sionista iria semear dissensão entre cristãos, muçulmanos e judeus locais. Iria colocar em risco o status e a segurança que os judeus sempre tinham tido em todo o domínio otomano. Chegando a seu principal argumento, Yusuf Diya disse sobriamente que, quaisquer que fossem os méritos do sionismo, as “forças brutais das circunstâncias tinham que ser consideradas”. A mais importante era que “a Palestina é parte integral do Império Otomano e mais grave, é habitada por outras pessoas”. Ela já tinha uma população nativa que nunca aceitaria ser suplantada. Yusuf Diya falou “com pleno conhecimento dos fatos”, ponderando que era “pura loucura” o sionismo planejar tomar conta da Palestina. “Nada poderia ser mais justo e equitativo” do que “a infeliz nação judaica” encontrar refúgio em outro lugar. Mas, concluía com um pedido sincero, “em nome de Deus, deixe a Palestina em paz”.
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    Central Zionist Archives


    Yusuf Diya para Theodor Herzl: a Palestina “é habitada por outras pessoas”, que não aceitarão facilmente sua própria remoção.

  


  A resposta de Herzl a Yusuf Diya veio rapidamente, em 19 de março. Sua carta foi talvez a primeira resposta de um fundador do movimento sionista a uma objeção palestina convincente contra seus planos embrionários para a Palestina. Nela, Herzl estabeleceu o que iria se tornar um padrão de desdenhar dos interesses da população local, e às vezes da sua própria existência, como sendo insignificantes. O líder sionista simplesmente ignorou a ideia básica da carta, de que a Palestina já era ocupada por uma população que não concordaria em ser suplantada. Apesar de ter visitado a região uma vez, Herzl, como a maioria dos primeiros sionistas europeus, não conhecia muito bem a população local nem tinha contato com ela. Ele também ficou sem responder às bem embasadas preocupações de al-Khalidi sobre o perigo que o programa sionista representava para as maiores e bem estabelecidas comunidades judaicas em todo o Oriente Médio.


  Atenuando o fato de que o sionismo, em última análise, desejava a dominação judaica da Palestina, Herzl utilizou uma justificativa que tem sido o pilar do colonialismo desde sempre e em todos os lugares e que se tornaria um argumento comum do movimento sionista: a imigração judaica iria beneficiar o povo nativo da Palestina. “É em benefício do bem-estar, da riqueza individual dele, que irá aumentar quando a nossa lhe for acrescentada.” Dando eco à linguagem que usara em O Estado judeu, Herzl acrescentou: “Ao permitir a imigração de muitos judeus que levarão para lá sua inteligência, sua perspicácia financeira e seus meios de empreendimento, ninguém pode duvidar de que o bem-estar de toda a região seria o feliz resultado”.[11]


  O mais revelador é que a carta aborda uma consideração que Yusuf não tinha sequer levantado. “Vê outra dificuldade, Excelência, na existência da população não judaica na Palestina. Mas quem pensaria em mandá-la embora?”[12] Ao dar sua garantia como resposta à pergunta não formulada por al­-Khalidi, Herzl alude ao desejo registrado em seu diário de “estimular” a população pobre do país a “discretamente” atravessar as fronteiras.[13] Está claro nessa arrepiante citação que Herzl compreendia a importância do “desaparecimento” da população nativa da Palestina para que o sionismo fosse bem­-sucedido. Além disso, o contrato de 1901 que ele corredigiu para a Empresa Judaico-Otomana de Terras inclui o mesmo princípio de remoção dos habitantes da Palestina para “outras províncias e territórios do Império Otomano”.[14] Apesar de Herzl destacar em seus escritos que seu projeto era baseado na “maior tolerância”, com direitos totais para todos,[15] o que ele queria dizer com isso era apenas a tolerância a qualquer minoria que pudesse permanecer depois que o restante fosse deslocado para outro lugar.


  Herzl subestimou seu correspondente. A carta de al­-Khalidi deixa claro que ele entendeu perfeitamente que o problema não era a imigração de um número “limitado de judeus” para a Palestina, mas a transformação de toda a terra num Estado judeu. Dada a resposta de Herzl para ele, Yusuf Diya só podia ter chegado a duas conclusões. Ou o líder sionista queria enganá-lo ao esconder os verdadeiros objetivos do movimento sionista, ou simplesmente não via Yusuf Diya e os árabes da Palestina como pessoas que mereciam ser levadas a sério.


  Ao contrário, com a arrogante autoconfiança tão comum aos europeus do século XIX, Herzl oferecia a sugestão absurda de que a colonização e, em última análise, a usurpação de suas terras por estranhos beneficiaria o povo daquele país. Seu pensamento e sua resposta a Yusuf Diya parecem ter se baseado na suposição de que os árabes poderiam no fim ser subornados ou enganados de forma a ignorar aquilo que o movimento sionista realmente pretendia na Palestina. Essa atitude condescendente em relação à inteligência, sem falar nos direitos, da população árabe da Palestina seria repetida em série por líderes sionistas, britânicos, europeus e americanos nas décadas que se seguiram, até o presente. Quanto ao Estado judeu criado pelo movimento fundado por Herzl, como previu Yusuf Diya, deveria haver nele espaço para um povo apenas, o povo judeu: os outros seriam de fato “incentivados a partir para longe”, ou, na melhor das hipóteses, tolerados.


  A carta de Yusuf Diya e a resposta de Herzl são bastante conhecidas pelos historiadores do período, mas a maioria deles não parece ter refletido com cuidado sobre o que talvez tenha sido a primeira conversa significativa entre uma liderança palestina e um fundador do movimento sionista. Eles não consideraram por completo as racionalizações de Herzl, que expuseram, de maneira muito clara, a natureza essencialmente colonialista do conflito de um século na Palestina. Tampouco reconheceram os argumentos de al-Khalidi, que foram confirmados integralmente desde 1899.


  Começando logo após a Primeira Guerra Mundial, o desmantelamento da sociedade nativa palestina foi posto em ação por uma imigração em grande escala de colonos judeus europeus apoiados pelas autoridades do recém-estabelecido Mandato Britânico da Palestina, que os ajudaram a construir a estrutura autônoma de um Paraestado sionista. Além disso, um setor separado da economia controlado por judeus foi criado por meio da exclusão do trabalho árabe de empresas de propriedade de judeus sob o slogan “Avoda ivrit”, “trabalho hebreu”, e a injeção de grandes quantidades de capital do exterior.[16] No meio da década de 1930, embora os judeus ainda fossem uma minoria da população, esse setor amplamente autônomo era maior do que a parcela da economia de propriedade árabe.


  A população nativa foi enfraquecida ainda mais pela repressão violenta da Grande Revolta Árabe contra o domínio britânico, em 1936-9, durante a qual algo entre 14% e 17% da população de homens adultos foi morta, ferida, presa ou exilada,[17] com os britânicos utilizando 100 mil soldados e poderio aéreo para se sobrepor à resistência palestina. Enquanto isso, uma onda massiva de imigração de judeus resultante da perseguição pelo regime nazista na Alemanha aumentou a população judaica na Palestina de apenas 18% do total em 1932 para mais de 31% em 1939. Isso forneceu a massa crítica demográfica e o poder militar necessários para a limpeza étnica da Palestina em 1948. A expulsão de mais da metade da população árabe do país, primeiro por milícias sionistas e depois pelo Exército israelense, completou o triunfo militar e político do sionismo.


  Tal engenharia social radical às custas da população nativa é típica de todo movimento colonizador. Na Palestina, foi necessária uma precondição para transformar a maior parte de um país predominantemente árabe num Estado predominantemente judeu. Conforme este livro irá argumentar, a história moderna da Palestina pode ser mais bem entendida nos seguintes termos: como uma guerra colonial declarada contra a população nativa, por vários participantes, para forçá-la a abrir mão de sua terra natal em favor de outras pessoas contra sua própria vontade.


  Apesar de suas várias características em comum com outras campanhas colonialistas, essa guerra também se distingue por traços muito específicos, como ter sido realizada pelo movimento sionista, que era e é, em si, um projeto colonizador bastante peculiar. Para complicar ainda mais essa compreensão, há o fato de que esse conflito colonialista, conduzido com apoio massivo de poderes externos, se tornou com o tempo um confronto nacional entre duas novas entidades nacionais, dois povos. Subjacente a essa característica, e ampliando-a, estava a profunda ressonância para os judeus, e também para muitos cristãos, de sua conexão bíblica com a terra histórica de Israel. Habilmente tecida no sionismo político moderno, essa ressonância se tornou parte integrante dele. Um movimento colonialista-nacional do final do século XIX se adornou, assim, com um manto bíblico que era poderosamente atraente para protestantes leitores da Bíblia na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, cegando-os para a modernidade do sionismo e sua natureza colonialista: pois como poderiam os judeus estar “colonizando” a terra onde sua religião começou?


  Dada essa cegueira, o conflito é retratado, na melhor das hipóteses, como um confronto nacional direto, ainda que trágico, entre dois povos com direitos sobre a mesma terra. Na pior, é descrito como o resultado do ódio fanático e arraigado de árabes e muçulmanos contra o povo judeu enquanto ele estabelece seu direito inalienável à sua terra natal eterna, dada por Deus. Na verdade, não há razão para que aquilo que vem acontecendo na Palestina faz mais de um século não possa ser entendido tanto como um conflito colonialista quanto como uma disputa entre nações. Mas nossa preocupação aqui é sua natureza colonialista, uma vez que esse aspecto central tem sido subestimado, embora essas qualidades típicas de outras campanhas colonialistas estejam evidentes na história moderna da Palestina.


  De maneira característica, colonizadores europeus que procuravam suplantar ou dominar povos nativos, nas Américas, na África, na Ásia ou na Australásia (ou na Irlanda), sempre os descreveram em termos pejorativos. Eles também sempre alegam que vão melhorar as condições de vida da população nativa como resultado de seu domínio; a natureza “civilizadora” e “avançada” de seus projetos colonialistas serve para justificar qualquer maldade perpetrada contra os povos nativos para atingir seus objetivos. Basta mencionar a retórica de administradores franceses no Norte da África ou de vice-reis britânicos na Índia. Sobre o Raj britânico, Lord Curzon disse:


  Sentir que em algum lugar entre esses milhões de pessoas se deixou um pouco de justiça ou felicidade ou prosperidade, um senso de hombridade ou dignidade moral, uma fonte de patriotismo, um alvorecer de iluminação intelectual ou uma noção de dever, onde antes isso não existia — é o que basta, essa é a justificativa do inglês na Índia.[18]


  As palavras “onde antes isso não existia” merecem ser repetidas. Para Curzon e outros de sua classe colonial, os nativos não sabiam o que era melhor para eles e não podiam alcançar essas coisas sozinhos: “Vocês não podem ficar sem nós”, afirmou Curzon em outro discurso.[19]


  Há mais de um século, os palestinos têm sido descritos precisamente na mesma linguagem por seus colonizadores, como aconteceu com outros povos nativos. A retórica condescendente de Theodor Herzl e outros líderes sionistas não era diferente da usada por seus pares europeus. O Estado judeu, escreveu Herzl, iria “formar uma parte de um muro de defesa para a Europa na Ásia, um posto avançado da civilização contra a barbárie”.[20] Isso lembrava a linguagem usada na conquista da fronteira norte-americana, que acabou no século XIX com a erradicação ou submissão de toda a população nativa do continente. Como na América do Norte, a colonização da Palestina — como a da África do Sul, da Austrália, da Argélia e de partes da África Ocidental — tinha o objetivo de implantar uma colônia branca europeia. O mesmo tom em relação aos palestinos que caracteriza tanto a retórica de Curzon quanto a da carta de Herzl está replicado na maior parte do discurso sobre a Palestina nos Estados Unidos, na Europa e em Israel até hoje.


  Alinhado com essa racionalização colonialista, há um amplo material literário dedicado a provar que, antes do advento da colonização sionista europeia, a Palestina era estéril, vazia e atrasada. A Palestina histórica já foi tema de inúmeras lendas depreciativas na cultura popular ocidental, bem como de escritos academicamente sem valor que se pretendem científicos e eruditos, mas que são cheios de erros históricos, retratos equivocados e, às vezes, total intolerância. No máximo, afirma essa literatura, o país era habitado por uma pequena população de beduínos sem raízes e nômades que não tinham identidade fixa e nenhum vínculo com a terra por onde passavam, de maneira essencialmente transitória.


  O corolário dessa afirmação é que foram apenas o trabalho e o dinamismo dos novos imigrantes judeus que transformaram o país no jardim florido que supostamente é hoje, e que somente eles tinham uma identificação e um amor pela terra, bem como um direito a ela (concedido por Deus). Essa atitude é resumida no slogan “Uma terra sem povo para um povo sem terra”, usado por apoiadores cristãos de uma Palestina judaica, bem como pelos primeiros sionistas, como Israel Zangwill.[21] A Palestina era terra nullius para aqueles que vieram se estabelecer nela, e aqueles que lá viviam não tinham nome e eram amorfos. Assim, a carta de Herzl a Yusuf Diya se referia a árabes palestinos, que então eram cerca de 95% dos habitantes do país, como sua “população não judaica”.


  Em essência, o argumento era que os palestinos não existiam, ou não deveriam ser levados em conta, ou não mereciam habitar o país que tão tristemente negligenciaram. Se não existem, então mesmo as bem fundamentadas objeções palestinas aos planos do movimento sionista poderiam ser simplesmente ignoradas. Assim como Herzl ignorou a carta de Yusuf Diya al-Khalidi, a maioria dos esquemas para a disposição da Palestina era igualmente arrogante. A Declaração Balfour, que foi emitida em 1917 por um gabinete britânico e comprometia a Inglaterra com a criação de uma nação judaica, nem sequer mencionava os palestinos, a grande maioria da população do país na época, embora estivesse determinando o futuro da Palestina pelo século subsequente.


  A ideia de que os palestinos simplesmente não existiam, ou, até pior, eram uma invenção dolosa dos que desejavam o mal a Israel, é apoiada por obras fraudulentas como From Time Immemorial [Desde tempos imemoriais], de Joan Peter, agora considerada de modo geral por estudiosos como sem mérito algum. (Na época da publicação em 1984, no entanto, o livro recebeu uma recepção arrebatadora, continua sendo publicado e suas vendas são desanimadoramente boas.)[22] Tal literatura, tanto pseudointelectual quanto popular, é na maior parte baseada em relatos de viajantes europeus, em relatos de novos imigrantes sionistas ou em fontes do Mandato Britânico. Com frequência é produzida por pessoas que nada sabem sobre a sociedade nativa e sua história e demonstram desprezo por ela, ou que, pior, têm objetivos que dependem de sua invisibilidade ou desaparecimento. Usando raras fontes produzidas pela sociedade palestina, essas representações essencialmente repetem a perspectiva, a ignorância e a parcialidade de gente de fora, manchada pela arrogância europeia.[23]


  A mensagem também está extensamente representada na cultura popular em Israel e nos Estados Unidos, assim como na vida política e na vida pública.[24] Foi amplificada através de best-sellers como o romance Exodus, de Leon Uris, e o filme vencedor do Oscar baseado nele, obras que têm um grande impacto em uma geração inteira e que servem para confirmar e aprofundar preconceitos existentes.[25] Celebridades políticas já negaram explicitamente a existência de palestinos — por exemplo, Newt Gingrich, ex-presidente da Câmara dos Deputados dos Estados Unidos: “Acho que temos um povo palestino inventado, na realidade são árabes”. Enquanto voltava de uma viagem à Palestina em março de 2015, o ex­-governador do Arkansas Mike Huckabee disse: “Não existem realmente palestinos”.[26] Em alguma medida, todo governo americano desde Harry Truman tem tido integrantes que produzem políticas sobre a Palestina cuja visão indica que acreditam que os palestinos, existentes ou não, são menos seres humanos que os israelenses.


  Significativamente, muitos dos apóstolos iniciais do sionismo se orgulhavam de abraçar a natureza colonialista do projeto. O eminente líder do sionismo revisionista Ze'ev Jabotinsky, padrinho da tendência política que domina Israel desde 1977, mantida pelos primeiros-ministros Menachem Begin, Yitzhak Shamir, Ariel Sharon, Ehud Olmert e Benjamin Netanyahu, era especialmente claro sobre isso. Ele escreveu em 1923:


  Toda população nativa no mundo resiste à colonização enquanto tiver a mínima esperança de ser capaz de se livrar do perigo de ser colonizada. É isso que os árabes na Palestina estão fazendo, e continuarão a fazer enquanto existir uma solitária faísca de esperança de que serão capazes de evitar a transformação da “Palestina” na “Terra de Israel”.


  Tal honestidade era rara entre outros líderes sionistas, que como Herzl defendiam a pureza inocente de seus objetivos e enganavam seus interlocutores ocidentais, e talvez a si mesmos, com contos de fada sobre suas intenções benignas em relação aos habitantes árabes da Palestina.


  Jabotinsky e seus seguidores estavam entre os poucos francos o bastante para admitir publicamente e sem rodeios a dura realidade que seria inevitável enfrentar na implantação de uma sociedade colonial num lugar com uma população existente. Em especial, ele reconheceu que a ameaça constante do uso de força massiva contra a maioria árabe seria necessária para implantar o programa sionista: aquilo que ele chamava de “muro de ferro” de baionetas era um imperativo para seu sucesso. “A colonização sionista […] só pode seguir e se desenvolver sob a proteção de um poder independente da população nativa — atrás de uma parede de ferro, que a população nativa não pode romper”, afirmou.[27] Essa ainda era a idade de ouro do colonialismo, quando coisas como essa perpetradas contra sociedades nativas por ocidentais eram comuns e descritas como “progresso”.


  As instituições sociais e econômicas fundadas pelos primeiros sionistas, que foram centrais para o sucesso do projeto sionista, eram também inquestionavelmente entendidas e descritas por todos como colonialistas. A mais importante dessas instituições era a Associação de Colonização Judaica (ACJ, renomeada Associação Judaica de Colonização da Palestina em 1924). Essa organização foi originalmente estabelecida pelo filantropo judeu alemão barão Maurice de Hirsch e depois incorporada a uma organização similar fundada pelo financista francês barão Edmond de Rothschild. A ACJ forneceu apoio financeiro massivo que viabilizou a extensiva compra de terras e os subsídios que permitiram à maioria das primeiras colônias sionistas na Palestina sobreviver e se desenvolver antes do período do Mandato e durante a vigência deste.


  Não é de estranhar que, quando o colonialismo ganhou má fama na era de descolonização após a Segunda Guerra Mundial, as origens e práticas colonialistas do sionismo e de Israel foram apagadas e convenientemente esquecidas em Israel e no Ocidente. De fato, o sionismo — por duas décadas o enteado mimado do colonialismo britânico — se recriou como um movimento anticolonialista. A oportunidade para essa mudança radical surgiu com uma campanha de sabotagem e terrorismo lançada contra a Grã-Bretanha depois que ela limitou drasticamente seu apoio à imigração judaica com a publicação de um documento oficial do governo conhecido como “Livro Branco de 1939”, às vésperas da Segunda Guerra Mundial. Esse desentendimento entre antigos aliados (para ajudá-los a lutar contra os palestinos no fim dos anos 1930, os britânicos haviam armado e treinado os colonos judeus cuja entrada na região permitiram) encorajava a estranha ideia de que o movimento sionista era ele próprio anticolonialista.


  Não havia como escapar do fato de que a princípio o sionismo tinha se apegado firmemente ao Império Britânico em busca de apoio, e só conseguira se implantar na Palestina graças aos esforços incessantes do imperialismo britânico. Não poderia ter sido diferente, pois, como destacou Jabotinsky, apenas os britânicos tinham os recursos para promover a guerra colonial necessária para suprimir a resistência palestina à invasão de seu país. Essa guerra continua desde então, promovida às vezes aberta e às vezes secretamente, mas sempre com a aprovação tácita ou explícita, e com frequência com o envolvimento direto, das principais potências e a sanção dos órgãos internacionais por elas dominados, a Liga das Nações e a Organização das Nações Unidas (ONU).


  Hoje, o conflito que foi produzido por esse clássico empreendimento colonialista europeu em uma terra não europeia, apoiado desde 1917 pelo maior poder imperial do Ocidente à época, raramente é descrito em termos tão crus. Na verdade, aqueles que analisam não apenas os esforços de colonização de Israel em Jerusalém, na Cisjordânia e nas Colinas de Golã ocupadas, mas o empreendimento sionista como um todo a partir da perspectiva de sua origem e sua natureza colonizadoras, são frequentemente vilipendiados. Muitos não podem aceitar a contradição inerente à ideia de que, embora o sionismo tenha, sem dúvida, sido bem-sucedido em criar uma entidade nacional florescente em Israel, suas raízes são as de um projeto colonialista (assim como as de outros países modernos: Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia). Nem conseguem aceitar que não teriam tido êxito não fosse o apoio dos grandes poderes imperiais, Grã-Bretanha e depois Estados Unidos. O sionismo, portanto, poderia ser e foi um movimento simultaneamente nacional e colonialista.


  Em vez de escrever uma pesquisa ampla da história palestina, escolhi me concentrar em seis pontos importantes na luta pela Palestina. Esses seis eventos — desde a publicação, em 1917, da Declaração Balfour, que decidiu o destino da Palestina, ao cerco de Israel à Faixa de Gaza e suas guerras intermitentes contra a população local no início dos anos 2000 — destacam a natureza colonialista de cem anos de guerra contra a Palestina, e também o papel indispensável de poderes externos em promovê-la.[28] Contei essa história parcialmente através da experiência de palestinos que viveram durante a guerra, muitos deles membros de minha família que estavam presentes em alguns dos episódios descritos. Incluí minhas próprias lembranças dos eventos que testemunhei, assim como material pertencente à minha e a outras famílias, além de várias narrativas em primeira pessoa. Meu propósito foi mostrar que esse conflito deve ser entendido de maneira bastante diferente do que prega a maioria das visões prevalentes.


  Já escrevi muitos livros e numerosos artigos sobre diferentes aspectos da história palestina numa veia puramente acadêmica.[29] Essa é a base deste livro, mas ele também tem uma dimensão de primeira pessoa que costuma ser excluída da história acadêmica. Embora membros de minha família, assim como eu próprio, venham se envolvendo em eventos na Palestina há anos, na condição de testemunhas ou participantes, nossas experiências não são excepcionais, apesar dos privilégios de que desfrutamos por causa de nossa classe e status. Pode-se recorrer a muitos desses relatos, embora a história vinda de classes sociais mais baixas e de outros setores da sociedade palestina ainda esteja em grande medida por ser contada. No entanto, apesar das tensões inerentes a essa abordagem escolhida, acredito que ela ajuda a iluminar uma perspectiva que está faltando na forma como a história da Palestina tem sido relatada na maior parte da literatura.


  Devo acrescentar que este livro não corresponde a uma “concepção lacrimosa” dos últimos cem anos da história palestina, para revisitar a brilhante crítica do grande historiador Salo Baron sobre a tendência da escrita da história pelos judeus no século XIX.[30] Os palestinos têm sido acusados, por aqueles que simpatizam com seus opressores, de chafurdar na própria vitimização. É um fato, no entanto, que, assim como todos os povos nativos que enfrentaram guerras coloniais, eles se viram em situações assustadoras e em alguns momentos insuportáveis. Também é verdade que sofreram derrotas seguidas e com frequência estiveram divididos e mal liderados. Nada disso significa que não poderiam, às vezes, enfrentar essas situações com êxito, ou que em outras ocasiões pudessem ter feito melhores escolhas.[31] Mas não podemos ignorar as aterradoras forças internacionais e imperiais organizadas contra eles, cuja escala tem sido frequentemente desprezada, e a despeito das quais mostraram uma resiliência notável. É minha esperança que este livro reflita essa resiliência e ajude a recuperar parte do que foi apagado da história por aqueles que controlam toda a Palestina histórica e a narrativa em torno dela.
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  1. 
Primeira declaração de guerra 1917-39


  Há muitos casos de guerras que começaram antes de terem sido declaradas.


  Arthur James Balfour[1]


  Na virada do século XX, antes que o efeito da colonização sionista na Palestina tivesse sido compreendido, novas ideias estavam se espalhando, a educação e a alfabetização modernas estavam começando a se expandir, e a integração da economia do país à ordem capitalista global avançava a passos largos. A produção para exportação de cultivos como trigo e frutas cítricas, o investimento de capital em agricultura, e a introdução de culturas comerciais e trabalho remunerado, notável na rápida expansão de laranjais, estavam mudando a face de grandes porções da área rural. Essa evolução andava de mãos dadas com o acúmulo da propriedade de terras nas mãos de poucas pessoas. Grandes áreas estavam passando para o controle de proprietários ausentes — muitos dos quais viviam em Beirute ou Damasco — às custas de pequenos proprietários camponeses. Saneamento, saúde e os índices de nascidos vivos estavam aos poucos melhorando, os índices de mortes se encontravam em declínio e a população, como resultado, aumentava mais rapidamente. O telégrafo, a navegação a vapor, trens, luz a gás, eletricidade e estradas modernas transformavam gradualmente cidades, vilas e até alguns vilarejos rurais. Ao mesmo tempo, viajar na região e além dela ficou mais rápido, barato, seguro e mais conveniente.[2]


  Nos anos 1860, Yusuf Diya al-Khalidi teve que ir até Malta e Istambul para receber uma educação no padrão ocidental. Em 1914, era possível obter educação em diversas escolas e faculdades estatais, privadas e missionárias na Palestina, em Beirute, no Cairo e em Damasco. A pedagogia moderna era frequentemente usada em escolas missionárias estrangeiras, católicas, protestantes e ortodoxas, assim como em escolas judaicas da Aliança Israelita Universal. Em parte por medo de que missionários aliados a seus poderosos patrocinadores dominassem a instrução da geração mais jovem, as autoridades otomanas estabeleceram uma crescente rede de escolas estatais, que acabaram servindo a mais estudantes na Palestina que as escolas estrangeiras. Embora o acesso universal à educação e a ampla alfabetização ainda estivessem num futuro distante, as mudanças que levaram à Primeira Guerra Mundial ofereceram novos horizontes e novas ideias para um número cada vez maior de pessoas.[3] A população árabe se beneficiou dessas mudanças.


  Em termos sociais, a Palestina ainda era extremamente rural com uma natureza sobretudo patriarcal e hierárquica, como permaneceu em grande parte até 1948. Era dominada por pequenas elites urbanas oriundas de algumas famílias como a minha, que se agarravam a suas posições e privilégios enquanto se adaptavam às novas condições, com seus membros mais jovens adquirindo educação moderna e aprendendo línguas estrangeiras para manter seu status e suas vantagens. Essas elites controlavam a política da Palestina, embora o crescimento de novas profissões, comércios e classes significasse que nos anos 1900 havia mais caminhos de evolução e mobilidade vertical. No rápido crescimento das cidades costeiras de Jaffa e Haifa em particular, as mudanças eram mais visíveis do que nas cidades conservadoras do interior como Jerusalém, Nablus e Hebron, uma vez que as primeiras testemunharam o surgimento de uma burguesia comercial incipiente e de uma classe trabalhadora urbana embrionária.[4]


  Ao mesmo tempo, o sentimento de identidade de grande parte da população também evoluía e mudava. A geração de meu avô se identificava — e era identificada — em termos de família, afiliação religiosa e cidade ou vila de origem. Eles valorizavam a linhagem de seus ancestrais reverenciados; eram falantes orgulhosos do árabe, a língua do Alcorão, e herdeiros da cultura árabe. Podiam se sentir leais à dinastia e ao Estado otomano, uma aliança enraizada na tradição, assim como num sentimento de que o Estado otomano era um baluarte da defesa das terras dos primeiros e maiores impérios muçulmanos, terras cobiçadas pelo cristianismo desde as Cruzadas, terras nas quais se localizavam as cidades sagradas de Meca, Medina e Jerusalém. Essa lealdade, no entanto, havia começado a se enfraquecer no século XIX, à medida que a fundação religiosa do Estado diminuía, que derrotas militares otomanas e perdas territoriais se acumulavam, e que as ideias de nacionalismo evoluíam e se espalhavam.


  A mobilidade e o acesso maiores à educação aceleraram essas mudanças, e a imprensa florescente e a disponibilidade de livros impressos também tiveram papel importante: 32 novos jornais e periódicos se estabeleceram na Palestina entre 1908 e 1914, e ainda mais nos anos 1920 e 1930.[5] Diferentes formas de identificação, tais como a nacionalidade e as novas ideias sobre organização social, entre as quais a solidariedade na classe trabalhadora e o papel das mulheres na sociedade, estavam surgindo para desafiar as antigas afiliações estabelecidas. Esses modos de pertencimento, a uma nacionalidade, ou a uma classe, ou a um grupo profissional, ainda estavam em formação e evoluíram em camadas sobrepostas de lealdade. A carta de Yusuf Diya a Herzl, em 1899, por exemplo, evoca afiliação religiosa, a lealdade otomana, o orgulho local em Jerusalém e um claro senso de identificação com a Palestina.


  Nessa primeira década do século XX, muitos judeus que viviam na Palestina ainda eram culturalmente bastante parecidos com os citadinos muçulmanos e cristãos, e viviam de modo razoavelmente satisfatório a seu lado. Eles eram em sua maioria ultraortodoxos e não sionistas, mizrahi (orientais) ou sefarditas (descendentes de judeus expulsos da Espanha), urbanitas do Oriente Médio ou de origem mediterrânea que frequentemente falavam árabe ou turco, ainda que apenas como segundo ou terceiro idioma. Apesar das marcadas diferenças religiosas entre eles e seus vizinhos, não eram estrangeiros, nem eram europeus ou colonos: eram, viam a si mesmos e eram vistos como judeus que faziam parte da sociedade nativa de maioria muçulmana.[6] Além do mais, alguns jovens judeus europeus asquenazes estabelecidos na Palestina nessa época, entre os quais alguns fervorosos sionistas como David Ben-Gurion e Yitzhak Ben-Zvi (um se tornou primeiro-ministro e o outro, presidente de Israel), inicialmente procuraram algum tipo de integração à sociedade local. Ben-Gurion e Ben-Zvi até obtiveram nacionalidade otomana, estudaram em Istambul e aprenderam árabe e turco.


  A velocidade muito maior de transformação em países desenvolvidos da Europa Ocidental e da América do Norte, comparada à do resto do mundo durante a era industrial moderna, levou muitos observadores estrangeiros, entre eles alguns estudiosos proeminentes, a alegar erroneamente que as sociedades do Oriente Médio, como a Palestina, estavam estagnadas ou até que se encontravam “em declínio”.[7] Sabemos agora a partir de muitos índices que esse não era de forma alguma o caso: um corpo crescente de trabalho histórico solidamente fundamentado em fontes otomanas, palestinas, israelenses e ocidentais refuta por completo essas falsas noções.[8] No entanto, estudos recentes sobre a Palestina nos anos anteriores a 1948 vão muito além de apenas lidar com os equívocos e as distorções no cerne de tal pensamento. Independentemente da impressão causada em leigos mal-informados, é claro que até a primeira parte do século XX existia na Palestina sob o domínio otomano uma sociedade árabe vibrante que passava por uma série de transições rápidas e aceleradas, assim como ocorria em várias outras sociedades médio-orientais em seu entorno.[9]


  Grandes impactos externos têm um efeito poderoso nas sociedades, sobretudo em seu autoconhecimento. O Império Otomano se tornou cada vez mais frágil no início do século XX, com grandes perdas territoriais nos Bálcãs, na Líbia e em outros locais. Uma longa série de desgastantes conflitos e revoltas que se estenderam por quase uma década começou com a guerra na Líbia em 1911-2, seguida pela Guerra dos Bálcãs em 1912-3, e depois pelos extraordinários deslocamentos da Primeira Guerra Mundial, que levou ao desaparecimento do império. Os quatro anos desta trouxeram escassez, penúria, fome, doenças, a requisição de animais de tração e o recrutamento da maioria dos homens em idade produtiva, que foram enviados para o front. Estima-se que a Grande Síria, que incluía a Palestina e os atuais Jordânia, Síria e Líbano, tenha sofrido meio milhão de mortes entre 1915 e 1918 devido apenas à fome (exacerbada por uma praga de gafanhotos).[10]


  A fome e uma penúria geral foram apenas uma das causas das terríveis condições da população. Como a maioria dos observadores estava focada nas perdas terríveis na Frente Ocidental, poucos perceberam que o Império Otomano como um todo sofreu perdas de guerra maiores do que qualquer grande potência combatente, com mais de 3 milhões de mortos, 15% da população total. Grande parte dessas perdas era de civis (sendo o maior grupo único as vítimas de massacres a mando das autoridades otomanas em 1915 e 1916 — armênios, assírios e outros cristãos).[11] Além disso, dos 2,8 milhões de soldados otomanos originalmente mobilizados, cerca de 750 mil podem ter morrido no conflito.[12] As baixas árabes também foram altas, uma vez que as unidades do Exército recrutadas no Iraque e na Grande Síria estavam fortemente representadas em sangrentos campos de batalha, como a frente oriental otomana contra a Rússia, bem como em Galípoli, Sinai, Palestina e Iraque. O demógrafo Justin McCarthy estimou que, depois de crescer cerca de 1% ao ano até 1914, a população da Palestina diminuiu 6% durante a guerra.[13]


  O tumulto do período não poupou nem as famílias ricas, como a minha. Quando meu pai, Ismail, nasceu em 1915, quatro de seus irmãos adultos, Nu‘man, Hasan, Husayn e Ahmad, haviam sido recrutados para servir no Exército otomano. Dois foram feridos em combate, mas tiveram a sorte de sobreviver. Minha tia ‘Anbara Salam al-Khalidi se lembra de imagens terríveis de fome e privação nas ruas de Beirute, onde viveu quando jovem.[14] Husayn al-Khalidi, meu tio, que serviu como oficial médico durante a guerra, se lembra de cenas igualmente comoventes em Jerusalém, onde viu os corpos de dezenas de pessoas que morreram de fome espalhados nas ruas.[15] Os tributos extorsivos cobrados pelas autoridades otomanas durante o conflito incluíram o enforcamento, sob acusação de traição, do noivo de minha tia, ‘Abd al-Ghani al-‘Uraysi, ao lado de muitos outros patriotas nacionalistas árabes.[16]


  Em 1917, meu avô Hajj Raghib al-Khalidi e minha avó Amira, conhecida por todos como Um Hasan, junto com outros residentes da área de Jaffa, receberam das autoridades otomanas uma ordem de evacuação. Para escapar dos riscos da guerra, eles deixaram sua casa em Tal al-Rish, perto de Jaffa (o trabalho de meu avô como juiz os havia levado até lá a partir de Jerusalém muitos anos antes), com os quatro filhos pequenos, meu pai entre eles. Por vários meses, a família se refugiou na vila da colina de Dayir Ghassaneh, a leste de Jaffa, com membros do clã Barghouti, com quem tinham laços antigos.[17] A vila ficava longe o suficiente do mar para estar fora do alcance das armas navais dos Aliados, e distante das lutas pesadas ao longo da costa com as tropas britânicas comandadas pelo general Sir Edmund Allenby que avançavam para o norte.
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    Biblioteca Khalidi


    Husayn e Hasan al-Khalidi, alistados no Exército otomano.

  


  Da primavera de 1917 até o final do outono, as partes do sul do país foram palco de uma série de batalhas entre forças britânicas e otomanas, estas últimas apoiadas por tropas alemãs e austríacas. Os combates envolveram guerra de trincheiras, ataques aéreos e bombardeios intensivos de artilharia terrestre e naval. Unidades britânicas e imperiais lançaram uma série de grandes ofensivas, que lentamente empurraram os defensores otomanos para trás. Os combates se espalharam para o norte da Palestina no inverno (Jerusalém, no centro, foi capturada pelos britânicos em dezembro de 1917) e continuaram no início de 1918. Em muitas regiões, o impacto direto da guerra causou intenso sofrimento. Um dos distritos mais atingidos compreendia a Cidade de Gaza e as cidades e vilarejos próximos, onde extensas áreas foram pulverizadas por pesados bombardeios britânicos durante a prolongada guerra de trincheiras e, em seguida, pelo lento avanço aliado na costa do Mediterrâneo.


  Logo depois de Jaffa ter sido capturada pelos britânicos em novembro de 1917, a família de meu avô voltou para casa, em Tal al-Rish. Outra tia, Fatima al-Khalidi Salam, então com oito anos, se recorda do pai falando com soldados britânicos. “Welcome, welcome” [bem-vindos, bem-vindos], disse ele em seu inglês sem dúvida imperfeito. Um Hasan, que ouviu o cumprimento como “Ya waylkum” — “Ai de vocês!” em árabe —, temeu que ele tivesse posto a família em risco ao provocar os soldados aliados.[18] Estivesse Hajj Raghib al-Khalidi saudando ou lamentando a chegada dos britânicos, o fato era que dois de seus filhos ainda lutavam pelo outro lado, e dois eram mantidos como prisioneiros de guerra, o que colocava a família numa situação perigosa. Dois tios permaneciam no Exército otomano, que resistiu aos britânicos no nordeste da Palestina e na Síria, até o fim de 1918.


  Eles estavam entre os milhares de homens que não voltaram para casa no fim da guerra. Alguns tinham emigrado para as Américas para escapar do recrutamento, ao passo que muitos, o escritor ‘Aref Shehadeh (depois conhecido como ‘Arif al-‘Arif) entre eles, eram mantidos como prisioneiros em campos de detenção aliados.[19] Outros estavam ainda nas colinas, fugindo do recrutamento, como Najib Nassar, editor do jornal francamente antissionista al-Karmil, de Haifa.[20] Enquanto isso, havia soldados árabes que desertaram do Exército otomano e mudaram de lado, ou que estavam servindo nas forças da Revolta Árabe lideradas por Sharif Husayn e aliada à Inglaterra. Outros ainda — como ‘Isa al-‘Isa, o editor do periódico Filastin, que havia sido exilado pelas autoridades otomanas por sua determinada independência com seus fortes ecos de nacionalismo árabe — foram forçados a deixar a região relativamente cosmopolita de Jaffa rumo a várias pequenas cidades no coração da Anatólia rural.[21]


  Todos esses profundos choques materiais ampliaram o impacto das dolorosas mudanças políticas do pós-guerra, que obrigaram as pessoas a repensar antigas noções de identidade. No fim do conflito, os habitantes da Palestina e da maior parte do mundo árabe se viram sob a ocupação de exércitos europeus. Depois de quatrocentos anos, eles se deparavam com a perspectiva desconcertante de domínio estrangeiro e do rápido desaparecimento do controle otomano, único sistema de governo conhecido havia mais de vinte gerações. Foi em meio a esse grande trauma, enquanto uma era terminava e outra começava, em um contexto impiedoso de sofrimento, perda e privação, que os palestinos descobriram, de forma fragmentária, a Declaração Balfour.


  A importante declaração feita havia pouco mais de um século em nome do gabinete da Grã-Bretanha em 2 de novembro de 1917, pelo secretário de Estado para Relações Exteriores, Arthur James Balfour — que veio a ser conhecida como Declaração Balfour — compreendia uma única frase:


  O governo de Sua Majestade vê com bons olhos o estabelecimento na Palestina de um lar nacional para o povo judeu, e se empenhará ao máximo para facilitar a realização desse objetivo, ficando claramente entendido que nada deve ser feito que possa prejudicar os direitos civis e religiosos das comunidades não judaicas ali existentes, ou os direitos e status políticos desfrutados por judeus em qualquer outro país.


  Se antes da Primeira Guerra Mundial muitos palestinos conscientes haviam começado a ver o movimento sionista como uma ameaça, a Declaração Balfour introduziu um novo e terrível elemento. Na linguagem leve e enganadora da diplomacia, com sua frase ambígua que aprovava “o estabelecimento na Palestina de um lar nacional para o povo judeu”, a declaração efetivamente prometia apoio britânico à meta de Theodor Herzl de criar um Estado judeu soberano e o controle de imigração em toda a Palestina.


  Significativamente, a ampla maioria árabe da população (cerca de 94% na época) não foi mencionada por Balfour, exceto de maneira indireta, como as “comunidades não judaicas ali existentes”. Elas eram descritas em termos do que não eram, e certamente não como uma nação ou um povo — as palavras “palestinos” e “árabes” não estão entre as 67 palavras da declaração. A essa maioria esmagadora da população eram prometidos apenas “direitos civis e religiosos”, não direitos políticos ou nacionais. Em contraste, Balfour prescrevia direitos nacionais para o que chamava de “povo judeu”, que em 1917 era uma pequena minoria — 6% — dos habitantes do país.


  Antes de garantir o apoio britânico, o movimento sionista havia sido um projeto de colonização em busca de um grande poder patrocinador. Sem conseguir encontrá-lo no Império Otomano, na Alemanha da era guilhermina e em outros lugares, o sucessor de Theodor Herzl, Chaim Weizmann, e seus colegas finalmente tiveram sucesso em sua abordagem ao gabinete de guerra britânico liderado por David Lloyd George, obtendo o apoio de uma das maiores potências da época. Os palestinos agora enfrentariam um adversário muito mais aterrador do que qualquer outro com que já tinham se deparado, com tropas britânicas naquele exato momento avançando para o norte e ocupando seu país, tropas que serviam a um governo que se comprometera a implantar um “lar nacional” onde a imigração ilimitada deveria produzir uma futura maioria judaica.


  As intenções e os objetivos do governo britânico na época foram intensamente analisados ao longo do último século.[22] Entre suas muitas motivações estavam tanto um romântico anseio filossemita, derivado da religião, de “devolver” os hebreus à terra da Bíblia, quanto um desejo antissemita de reduzir a imigração judaica para a Grã-Bretanha, ligado à convicção de que o “judaísmo mundial” tinha o poder de manter a recém-revolucionária Rússia lutando na guerra e envolver nela os Estados Unidos. Além disso, a Grã-Bretanha desejava sobretudo o controle da Palestina por razões estratégicas geopolíticas que antecediam a Primeira Guerra Mundial e só haviam sido reforçadas pelos eventos do conflito.[23] Por mais importantes que tenham sido as outras motivações, essa era a principal: o Império Britânico nunca foi motivado pelo altruísmo. Seus interesses estratégicos foram perfeitamente atendidos por seu patrocínio ao projeto sionista, bem como por vários empreendimentos regionais de guerra. Entre eles estavam os compromissos assumidos em 1915 e 1916 que garantiam independência aos árabes liderados por Sharif Husayn, emir de Meca (consagrados na correspondência entre Husayn e McMahon), e um acordo secreto de 1916 com a França — o Acordo Sykes-Picot —, no qual as duas potências concordavam com uma partilha colonial dos países árabes do Oriente.[24]


  Mais importante do que as motivações britânicas para a emissão da Declaração Balfour é o que esse empreendimento significava na prática para os objetivos claros do movimento sionista — soberania e controle completo sobre a Palestina. Com o patrocínio irrestrito do império, esses objetivos de repente se tornaram plausíveis. Algumas lideranças políticas britânicas ampliaram o apoio ao sionismo que ia bem além do texto cuidadosamente pensado da declaração. Em um jantar na casa de Balfour em 1922, três dos mais proeminentes estadistas britânicos da época — o anfitrião, Lloyd George e Winston Churchill, secretário de Estado para as Colônias — asseguraram a Weizmann que, ao usar o termo “lar nacional judeu”, eles “sempre queriam dizer um eventual Estado judeu”. Lloyd George convenceu o líder sionista de que por essa razão a Grã-Bretanha não permitiria um governo representativo na Palestina. E nunca o fez.[25]


  Do ponto de vista dos sionistas, seu empreendimento estava agora protegido por um indispensável “muro de ferro” de poderio militar britânico, nas palavras de Ze'ev Jabotinksy. Para os habitantes da Palestina, a prosa cuidadosa e calibrada de Balfour, que decidiu seu futuro, era na realidade uma arma apontada diretamente para sua cabeça, uma declaração de guerra do Império Britânico contra a população nativa. A maioria agora enfrentava a perspectiva de ser superada por uma imigração ilimitada de judeus para um país que então era quase completamente árabe tanto na população quanto na cultura. Intencionalmente ou não, a declaração deu início a um conflito colonialista total, um ataque de um século ao povo palestino, com o objetivo de promover um “lar nacional” exclusivista às suas custas.


  A reação palestina à Declaração Balfour demorou a surgir, e de início foi relativamente discreta. Notícias do pronunciamento britânico haviam se espalhado para a maior parte do mundo logo após sua promulgação. Na Palestina, no entanto, os jornais locais haviam sido calados desde o início da guerra tanto pela censura governamental quanto pela falta de papel-jornal, resultado de um duro bloqueio naval imposto pelos Aliados aos portos otomanos. Depois que tropas britânicas ocuparam Jerusalém em dezembro de 1917, o regime militar baniu a publicação de notícias sobre a declaração.[26] De fato, as autoridades britânicas não permitiram que jornais reaparecessem na Palestina por quase dois anos. Quando afinal chegaram à Palestina, os primeiros relatos da Declaração Balfour se disseminaram aos poucos pelo boca a boca e depois através de jornais egípcios que viajantes traziam do Cairo.


  A bombástica notícia atingiu uma sociedade prostrada e exausta nesse estágio final da guerra, quando sobreviventes do caos e dos deslocamentos estavam lentamente retornando a suas casas. Há provas de que eles ficaram chocados ao tomar conhecimento dela. Em dezembro de 1918, 33 palestinos (entre os quais al-‘Isa) que acabavam de se deslocar da Anatólia para Damasco (onde o acesso a notícias não era restrito) enviaram antecipadamente uma carta de protesto para a conferência de paz que estava se reunindo em Versalhes e para o Ministério das Relações Exteriores britânico. Eles reforçavam que “este país é nosso país” e expressavam horror à alegação sionista que de “a Palestina seria transformada em um lar nacional para eles”.[27]


  Essa perspectiva pode ter parecido remota para muitos palestinos quando a Declaração Balfour foi emitida, numa época em que judeus constituíam uma pequena minoria da população. Apesar disso, alguns indivíduos visionários, Yusuf Diya al-Khalidi entre eles, haviam identificado desde o início o perigo que o sionismo representava. Em 1914, ‘Isa al-‘Isa escreveu, em um perspicaz editorial no Filastin, sobre “uma nação ameaçada de desaparecimento pela onda sionista sobre esta terra palestina, […] uma nação que é ameaçada em sua própria existência pela expulsão de sua terra natal”.[28] Aqueles que temiam a invasão do movimento sionista estavam assustados com sua capacidade de adquirir grandes extensões de terra fértil das quais os camponeses nativos eram removidos e por seu sucesso em aumentar a imigração judaica.


  De fato, entre 1909 e 1914, cerca de 40 mil imigrantes judeus tinham chegado (apesar de alguns terem partido logo depois) e dezoito novas colônias (de um total de 52 em 1914) haviam sido criadas pelo movimento sionista nas terras compradas sobretudo de proprietários ausentes. A concentração relativamente recente da propriedade de terras privadas facilitou muito a aquisição dessas áreas. O impacto para os palestinos foi especialmente pronunciado em comunidades agrícolas em áreas de intensa colonização sionista: a costa plana e os férteis vales Marj Ibn ‘Amer e Huleh ao norte. Muitos camponeses nas vilas vizinhas a essas novas colônias haviam perdido suas propriedades como resultado das vendas de terras. Alguns haviam também sofrido em conflitos armados com as primeiras unidades paramilitares formadas pelos colonos judeus europeus.[29] O temor deles era compartilhado pelos habitantes urbanos árabes de Haifa, Jaffa e Jerusalém — os principais locais de população judaica à época e ainda agora —, que observavam com crescente preocupação o fluxo de imigrantes judeus nos anos anteriores à guerra. Depois da emissão da Declaração Balfour, as implicações desastrosas para o futuro da Palestina estavam cada vez mais visíveis para todos.


  Além das mudanças demográficas, entre outras, a Primeira Guerra Mundial e suas consequências aceleraram a mudança no sentimento nacional palestino, que passou de um amor pelo país e de lealdade à família e a locais para uma forma completamente moderna de nacionalismo.[30] Em um mundo no qual o nacionalismo estava ganhando espaço havia muitas décadas, a Grande Guerra forneceu um impulso global à ideia. A tendência foi intensificada quase no fim do conflito por Woodrow Wilson nos Estados Unidos e Lênin na Rússia soviética, uma vez que ambos defendiam o princípio da autodeterminação nacional, embora de maneiras e com objetivos diferentes.


  Quaisquer que fossem as intenções desses dois líderes, o aparente endosso das aspirações nacionais dos povos de todo o mundo por potências ostensivamente anticolonialistas teve um enorme impacto. Era evidente que Wilson não tinha a intenção de aplicar o princípio à maioria dos que os viam como inspiração para suas esperanças de libertação nacional. De fato, ele se confessou surpreso pela infinidade de povos, a maior parte dos quais nem conhecia, que responderam a seu chamado por autodeterminação.[31] Apesar disso, as esperanças despertadas e depois frustradas — pelos pronunciamentos de Wilson em apoio à autodeterminação nacional, pela revolução bolchevique e pela indiferença dos Aliados na Conferência de Paz em Versalhes para com as reivindicações de independência dos povos colonizados — desencadearam grandes levantes revolucionários anticolonialistas na Índia, no Egito, na China, na Coreia, na Irlanda e em outros lugares.[32] A dissolução dos impérios Otomano, dos Románov e dos Habsburgo — Estados dinásticos transnacionais — ocorreram em grande medida em virtude da propagação do nacionalismo e sua intensificação durante e após a guerra.


  As identidades políticas na Palestina haviam certamente evoluído antes da guerra, em concordância com as mudanças globais e com o desenvolvimento do Estado otomano. No entanto, isso acontecera de forma relativamente lenta, dentro dos limites do império dinástico, transnacional e religiosamente legitimado. O mapa mental da maioria de seus súditos antes de 1914 fora limitado pelo fato de terem sido governados por esse sistema político por tanto tempo que lhes era difícil conceber como seria não estar sob domínio otomano. Entrando no mundo do pós-guerra, sofrendo um trauma coletivo, o povo da Palestina enfrentou uma realidade radicalmente nova: deveria ser governado pela Grã-Bretanha e seu país havia sido prometido a outros como um “lar nacional”. Contra isso poderiam ser colocadas suas expectativas sobre a possibilidade de independência e autodeterminação árabe, garantida a Sharif Husayn pelos britânicos em 1916 — promessa repetida em várias declarações públicas posteriores, entre as quais uma anglo-francesa de 1918, antes de ser consagrada no Pacto da nova Liga das Nações em 1919.


  Um indicador crucial para as percepções dos palestinos sobre si mesmos e sua compreensão dos eventos entre as guerras é a imprensa palestina. Dois jornais, Filastin, sob a direção de ‘Isa al-‘Isa em Jaffa, e al-Karmil, publicado em Haifa por Najib Nassar, eram bastiões do patriotismo local e críticos do tratado sionista-britânico e do perigo que ele representava para a maioria árabe na Palestina. Eles estavam entre os mais influentes faróis da ideia de identidade palestina. Outros jornais ecoavam e amplificavam os mesmos temas, concentrando-se na florescente e quase totalmente fechada economia judaica e em outras instituições criadas pelo projeto de construção do Estado sionista e apoiadas pelas autoridades britânicas.


  Depois de participar, em 1929, da cerimônia de abertura de uma nova linha de trem que ligava Tel Aviv a assentamentos judeus e vilas árabes no sul, ‘Isa al-‘Isa escreveu um assustador editorial no Filastin. Segundo o texto, ao longo de todo o trajeto colonos judeus se aproveitavam da presença de autoridades britânicas para lhes fazer novas exigências, enquanto os palestinos não estavam por perto. “Havia apenas um tarbuche”, prosseguia o autor, “entre tantos chapéus.” A mensagem era clara: os wataniyin, “o povo do país”, eram pouco organizados, ao passo que al-qawm, “esta nação”, explorava toda oportunidade a ela oferecida. O título do editorial resumia a gravidade do alerta de al-‘Isa: “Estrangeiros em nossa própria terra: Nossa letargia e a prontidão deles”.[33] Outro indicador como esse é fornecido pelo crescente número de livros de memórias publicados por palestinos. A maioria deles, escrita em árabe, reflete as preocupações de seus autores de classe alta e média.[34] Encontrar a visão dos segmentos mais pobres da sociedade palestina é mais difícil. Há pouca história oral disponível das primeiras décadas de domínio britânico.[35]


  Embora fontes como essas forneçam uma noção da evolução da identidade entre os palestinos, com o aumento do uso dos termos “Palestina” e “palestinos”, os pontos de virada nesse processo são difíceis de identificar. Algumas coisas podem ser extraídas da trajetória pessoal de meu avô. Hajj Raghib, que teve uma educação religiosa tradicional e foi líder religioso e cádi, era amigo próximo de ‘Isa al-‘Isa (que, por coincidência, era avô de minha esposa, Mona) e contribuía com artigos sobre assuntos como educação, bibliotecas e cultura para o Filastin.[36] Através de histórias contadas pelas famílias Khalidi e al-‘Isa, conseguimos ter uma ideia das frequentes interações sociais entre os dois — um muçulmano, o outro, grego ortodoxo —, principalmente no jardim da casa de meu avô em Tal al-Rish, nos limites de Jaffa. Em um desses encontros, ambos suportaram a interminável visita de um xeque local maçante e conservador antes de voltarem, depois que ele se foi, para o prazer mais convivial de beber em privado.[37] O fato é que Hajj Raghib, uma pessoa religiosa, fazia parte de um círculo dos principais defensores seculares da Palestina como fonte de identidade.


  A história revelada, mesmo em um exame superficial, pela imprensa, por memórias e outras fontes similares geradas por palestinos vai contra a mitologia popular do conflito, que tem como premissa a inexistência deles ou sua falta de consciência coletiva. Na realidade, a identidade palestina e o nacionalismo são muitas vezes vistos como nada mais do que expressões recentes de uma oposição irracional (e até fanática) à autodeterminação nacional judaica. Mas a identidade palestina, bem como o sionismo, surgiu em resposta a muitos estímulos, e quase exatamente ao mesmo tempo que o sionismo político moderno. A ameaça do sionismo era apenas um desses estímulos, assim como o antissemitismo era apenas um dos fatores que alimentavam o sionismo. Como revelam jornais como Filastin e al-Karmil, essa identidade incluía o amor ao país, o desejo de melhorar a sociedade, o apego religioso à Palestina e a oposição ao controle europeu. Depois da guerra, o foco na Palestina como um local central de identidade ganhou força a partir da ampla frustração com o bloqueio das aspirações árabes na Síria e em outros lugares, à medida que o Oriente Médio se tornava sufocantemente dominado por potências colonialistas europeias. Essa identidade, portanto, é comparável a outras identidades de Estados-nações árabes que surgiram por volta da mesma época na Síria, no Líbano e no Iraque.
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    Biblioteca Khalidi


    A família al-Khalidi, em Tal al-Rish, c. 1930: na fileira superior, da esquerda para a direita: Ismail (pai do autor), Ya‘coub, Hasan (com Samira no colo), Husayn (segurando Leila), Ghalib. Na fileira do meio: ‘Anbara, Walid, Um Hasan (avó do autor), Sulafa, Hajj Raghib (seu avô), Nash’at, Ikram. Fileira inferior: ‘Adel, Hatim, Raghib, Amira, Khalid e Mu‘awiya.

  


  De fato, todos os povos árabes vizinhos desenvolveram identidades nacionais muito parecidas com a dos palestinos e o fizeram sem o impacto do surgimento do colonialismo sionista em meio a eles. Assim como o sionismo, as identidades nacionais dos palestinos e de outros povos árabes eram modernas e contingentes, um produto das circunstâncias do final do século XIX e do século XX, não eternas e imutáveis. A negação de uma identidade palestina autêntica e independente é compatível com as visões colonialistas de Herzl sobre os supostos benefícios do sionismo para a população nativa e constitui um elemento crucial no apagamento de seus direitos nacionais e de seu povo pela Declaração Balfour e suas consequências.


  Assim que se tornou possível fazê-lo depois da Primeira Guerra Mundial, os palestinos começaram a se organizar politicamente em oposição tanto ao domínio britânico quanto à imposição do movimento sionista como um interlocutor privilegiado dos britânicos. As iniciativas palestinas incluíram petições aos britânicos, à Conferência de Paz de Paris e à recém-formada Liga das Nações. Sua campanha mais notável foi uma série de sete congressos da Palestina árabe planejada por uma rede em todo o país de sociedades muçulmanas e cristãs e realizada de 1919 a 1928. Esses congressos fomentaram um conjunto consistente de exigências concentradas na independência da Palestina árabe, na rejeição à Declaração Balfour, no apoio ao governo da maioria e no fim da imigração ilimitada e da compra de terras por parte de judeus. Os congressos estabeleceram uma comissão executiva árabe que se encontrou repetidas vezes com autoridades britânicas em Jerusalém e em Londres, mas sem sucesso. Era um diálogo de surdos. Os britânicos se recusavam a reconhecer a autoridade representativa dos congressos e seus líderes e insistiam na aceitação árabe da Declaração Balfour e dos termos do Mandato que a ela se seguiram — a antítese de todas as substantivas exigências árabes — como uma precondição para discussão. A liderança palestina buscou uma infrutífera abordagem legalista por mais de uma década e meia.


  Em contraste com essas iniciativas da elite, a insatisfação popular com o apoio britânico às aspirações sionistas explodiu em manifestações, greves e protestos, com a violência disparando notavelmente em 1920, 1921 e 1929, cada episódio mais intenso que o anterior. Em todos os casos as explosões foram espontâneas, com frequência provocadas por grupos sionistas em demonstrações de força. Os britânicos reprimiam protestos pacíficos e explosões de violência com igual severidade, mas o descontentamento popular árabe continuou. No início dos anos 1930, elementos jovens, de educação de classe média baixa e classe média, impacientes com a abordagem conciliatória da elite, começaram a lançar iniciativas mais radicais e a organizar mais grupos militantes. Esses grupos incluíam uma rede de ativistas organizada pela área norte do país por um pastor itinerante de origem síria baseado em Haifa chamado Shaykh ‘Iz al-Din al-Qassam, que estava preparando clandestinamente uma revolta armada, assim como o Partido Istiqlal (“independência”), cujo nome resumia seus objetivos.


  Todas essas iniciativas aconteceram a princípio nas sombras de um rígido regime militar britânico que durou até 1920 (um dos congressos foi realizado em Damasco porque os britânicos haviam banido as atividades políticas palestinas), e depois sob uma série de altos comissários do Mandato Britânico. O primeiro deles foi Sir Herbert Samuel, um dedicado sionista e ex-ministro que estabeleceu as fundações governamentais para muito do que se seguiu e que habilmente promoveu os objetivos sionistas ao mesmo tempo que frustrava os dos palestinos.


  Palestinos bem informados sabiam o que os sionistas estavam pregando para seus seguidores tanto no exterior quanto em hebraico na Palestina — que a imigração ilimitada iria produzir uma maioria judaica, permitindo a tomada do país. Eles vinham acompanhando as falas e os feitos de líderes sionistas através de extensiva cobertura sobre o assunto na imprensa árabe desde antes da guerra.[38] Embora Chaim Weizmann, por exemplo, tivesse dito a vários árabes proeminentes, num jantar em Jerusalém em março de 1918, que era preciso “estar atento a insinuações traiçoeiras de que os sionistas estavam atrás de poder político”,[39] a maioria sabia que afirmações como essas eram estratégicas e destinadas a esconder os reais objetivos dos sionistas. De fato, os líderes do movimento sionista entendiam que “sob nenhuma circunstância deveriam falar como se o programa sionista exigisse a expulsão dos árabes, porque isso faria os judeus perderem a simpatia do mundo”, mas palestinos bem informados não se deixavam enganar.[40]


  Embora pessoas que liam os jornais, membros da elite, camponeses e citadinos que tinham contato direto com os colonos judeus estivessem conscientes da ameaça, essa consciência estava longe de ser universal. Do mesmo modo, a evolução do senso de identidade dos palestinos foi desigual. Embora a maioria das pessoas desejasse a independência palestina, algumas alimentavam a esperança de que tal independência pudesse ser assegurada como parte de um Estado árabe maior. Um jornal publicado por um breve período em Jerusalém em 1919 por ‘Arif al-‘Arif e outra personalidade política, Muhammad Hasan al-Budayri, proclamava essa aspiração em seu nome: Suriyya al-Janubiyya, ou “Sul da Síria”. (O periódico foi logo fechado pelos britânicos.) Um governo sob o comando de Amir Faysal, filho de Sharif Husayn, havia sido estabelecido em Damasco em 1918, e muitos palestinos esperavam que seu país se tornasse a parte sul desse Estado nascente. No entanto, a França reivindicou a Síria para si com base no Acordo Sykes-Picot e, em julho de 1920, tropas francesas a ocuparam, eliminando o recém-criado Estado árabe.[41] À medida que países árabes sob mandatos ou outras formas de controle europeu direto ou indireto se inquietavam com seus próprios e restritos problemas, palestinos em número cada vez maior percebiam que teriam que depender de si mesmos. O arabismo e o sentimento de pertencimento ao mundo árabe mais amplo sempre permaneceram fortes, mas a identidade palestina era o tempo todo reforçada pelo viés da Grã-Bretanha em favor do florescente projeto sionista.


  Mudanças em outras partes do Oriente Médio varreram uma região assolada pela instabilidade permanente. Após um confronto amargo com forças de ocupação aliadas, o núcleo de uma república turca surgiu na Anatólia no lugar do Império Otomano. Enquanto isso, a Grã-Bretanha não conseguiu impor um tratado unilateral ao Irã e retirou suas forças de ocupação em 1921. A França se estabeleceu na Síria e no Líbano, depois de esmagar o Estado de Amir Faysal. Os egípcios que se revoltaram contra seus senhores britânicos em 1919 foram reprimidos com grande dificuldade pelo poder colonial, que foi finalmente obrigado a conceder ao Egito um simulacro de independência em 1922. Algo análogo ocorreu no Iraque, onde um levante armado generalizado em 1920 obrigou os britânicos a concederem um autogoverno sob uma monarquia árabe chefiada pelo mesmo Amir Faysal, agora com o título de rei. Pouco mais de uma década após a Primeira Guerra Mundial, turcos, iranianos, sírios, egípcios e iraquianos alcançaram certa independência, embora muitas vezes altamente restringida e severamente limitada. Na Palestina, os britânicos operavam com um conjunto diferente de regras.



  Em 1922, a nova Liga das Nações emitiu seu Mandato para a Palestina, que formalizava a governança britânica do país. Em um presente extraordinário para o movimento sionista, o Mandato não só incorporava o texto literal da Declaração Balfour como ampliava de maneira considerável os compromissos nela contidos. O documento começa com uma referência ao Artigo 22 do Pacto da Liga das Nações, que afirma que para “certas comunidades […] sua existência como nações independentes pode ser provisoriamente reconhecida”. E prossegue, garantindo um compromisso internacional em manter as estipulações da Declaração Balfour. A implicação clara dessa sequência é que apenas um povo na Palestina deve ser reconhecido com direitos nacionais: o povo judeu. Isso estava em contradição com todos os outros territórios ocupados do Oriente Médio, onde o Artigo 22 do pacto se aplicava a toda a população e, em última análise, pretendia permitir alguma forma de independência desses países.


  No terceiro parágrafo da introdução do Mandato, o povo judeu, e apenas o povo judeu, é descrito como tendo uma conexão histórica com a Palestina. Aos olhos dos autores, todo o ambiente construído de 2 mil anos do país com suas aldeias, santuários, castelos, mesquitas, igrejas e monumentos datados dos períodos otomano, mameluco, aiúbida, cruzado, abássida, omíada, bizantino e anteriores não pertencia a nenhum povo, ou apenas a grupos religiosos amorfos. Havia pessoas lá, sem dúvida, mas elas não tinham história ou existência coletiva e, portanto, podiam ser ignoradas. As raízes daquilo que o sociólogo israelense Baruch Kimmerling chamou de “politicídio” do povo palestino estão plenamente expostas no preâmbulo do Mandato. A maneira mais segura de erradicar o direito de um povo à sua terra é negar sua conexão histórica com ela.
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